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  Nota do editor




  Mal as novidades despontam no horizonte, os profetas de plantão declaram a morte disso ou daquilo. Surgiu a televisão? É o fim do cinema. Videogame? Acabaram-se as brincadeiras de rua. Internet? Está extinto o jornal impresso.




  O rádio é talvez a mídia que mais recebeu ameaças de morte até hoje. A todas, respondeu com criatividade e tecnologia. O rádio é a maior prova da capacidade de convivência dos diferentes meios de comunicação.




  O novo rádio: cenários da radiodifusão na era digital reúne artigos que debatem as facetas camaleônicas do rádio: seu uso no início do século XXI, as expectativas e limitações do analógico em oposição ao digital, as mudanças na programação e na linguagem das emissoras digitalizadas, a regulação das rádios digitais, o radiojornalismo digital, os problemas enfrentados pelas rádios comunitárias na pós-modernidade e os novos caminhos da publicidade radiofônica.




  Trata-se de mais uma obra do Senac São Paulo destinada a estudantes e profissionais de comunicação, que busca estimular essa discussão tão importante nos dias de hoje.




  Introdução




  Juliano Maurício de Carvalho


  Antônio Francisco Magnoni




  Periodicamente a tecnologia parece dar grandes saltos evolutivos e, por vezes, revolutivos, provocando quebras de paradigma, no sentido kuhniano do termo, que vão superar concepções instrumentais e comunicacionais consolidadas para dar lugar a outras, com características que poderão ser abissalmente distintas. Quem diria, há pouco mais de uma década, que a internet seria apenas a ponta do iceberg de uma série de tecnologias desenvolvidas paralelamente que se juntariam num sistema funcional comum? O CD, a telefonia móvel, os drives removíveis, as tecnologias colaborativas, as radiotransmissões em sinal digital, a telefonia VoIP, a reprodução de vídeos em celulares chegaram esparsamente ao público, mas depressa foram se popularizando e se integrando ao padrão social de um povo que, mesmo sem ter renda abundante, cede, o mais rápido possível, ao apelo das novidades informáticas.




  O Brasil vive outro período decisivo para as comunicações de massa da televisão e do rádio, com a transição das transmissões analógicas para as digitais. Enquanto para a primeira a adoção do padrão tecnológico japonês estabeleceu um processo verticalizado e apressado, em relação ao segundo aproveita-se da polarização sobre o novo padrão televisivo para realizar a transição de forma mais lenta, sem alarde e com mais oportunidades para a discussão pública sobre suas diretrizes e acerca dos potenciais a serem explorados.




  O Ministério das Comunicações, por meio da Portaria 290 (de 30 de março de 2010) instituiu o Sistema Brasileiro de Rádio Digital-SBRD, sem escolher o padrão tecnológico que será utilizado para a digitalização do rádio. O artigo segundo da Portaria define sinteticamente a principal exigência do governo ao novo sistema: “para o serviço de radiodifusão sonora em Onda Média (OM) e em Frequência Modulada (FM) deve ser adotado padrão que (…) possibilite a operação eficiente em ambas as modalidades do serviço”. Outra exigência governamental importante está expressa no nono artigo da Portaria: trata-se da possibilidade de “emissão de simulcasting, com boa qualidade de áudio e com mínimas interferências em outras estações”. O simulcast favorece os ouvintes e reduz o custo inicial da troca de tecnologia, ao permitir que os receptores analógicos continuem em uso.




  A Portaria do Ministério das Comunicações contrariou as expectativas de vários grupos de radiodifusores comerciais, que haviam realizado experimentos e se preparavam para a adoção do Iboc (In-Band On-Chanel), tecnologia criada nos EUA, e abriu caminho para rediscustir a viabilidade do DRM (Digital Radio Mondiale), sistema de rádio digital europeu.




  Para Beatriz Abreu, secretária de Serviços de Comunicação Eletrônica do Ministério das Comunicações, o padrão de rádio digital não foi definido na Portaria 290 porque as avaliações técnicas dos sistemas Iboc DRM ainda não foram finalizadas. Segundo observa a secretária,




  A expectativa é que os pesquisadores das universidades brasileiras venham a interferir favoravelmente em uma das tecnologias e criar um sistema brasileiro para melhor atender o radiodifusor e a população brasileira. (…) O que for adotado no Brasil poderá vir a ser adotado na América do Sul, como já está acontecendo com a TV Digital.[1]




  Um tempo mais largo para a transição, que poderá abrir mais espaço para a definição de uma legislação com maior chance de contemplar o interesse público. As decisões tomadas influirão diretamente nos interesses do mercado produtor, distribuidor e programador de conteúdos, bem como nos do público receptor (se pudermos falar em recepção passiva); desse modo, os custos dos aparelhos de recepção e os benefícios de se utilizar efetivamente a nova tecnologia garantirão o sucesso ou o fracasso da empreitada.




  Também cresce a possibilidade de que não haja mais um aparelho de recepção exclusiva para o veículo, um novo “radinho digital a pilhas”. Os telefones celulares multimídia já incorporaram a recepção de internet móvel, de rádio e de televisão. Com o espantoso índice de progressão desse tipo de telefonia no Brasil, será mais lógico, e até mais barato para o ouvinte, a compra de um terminal multiuso, o investimento em um aparelho multissintonizador.




  Também é preciso aferir o nível de convergência (e também de divergência), que poderá ocorrer entre o rádio, a televisão digital, os computadores pessoais e portáteis, a internet e as operadoras de telecomunicações e de telefonia digital fixa e móvel. Será necessário avaliar de quais maneiras o processo de digitalização afetará os recursos humanos da radiodifusão. Deverão ser levadas em conta, ainda, as transformações da natureza da mensagem do rádio.




  Com a possibilidade de convergência de mídias, já é possível receber textos e imagens em um terminal de rádio. Que alterações significativas os conteúdos escritos e audiovisuais introduzirão na recepção da tradicional comunicação sonora do rádio? Segundo pesquisa da CBN São Paulo, o veículo veterano ainda detém os maiores níveis de audiência durante 75% do dia, com exceção do chamado horário nobre (entre 18 horas e 0 hora), quando é suplantado pela televisão. Assim, o impacto da mudança de tecnologia e os efeitos dela no público do veículo deverão ser identificados, mensurados, registrados e avaliados em toda extensão econômico-tecnológica, cultural, política e social. É um contexto fértil para os pesquisadores e para os estudos brasileiros de comunicação.




  A partir dessas considerações, este livro trata da substituição da tecnologia analógica pelo sistema digital de transmissão e recepção radiofônica. A troca tecnológica poderá enfrentar um longo período de transição para que haja melhor adequação ao novo padrão. Com certeza ocorrerão mudanças significativas na linguagem, nas formas de emissão e recepção e na cadeia produtiva do veículo. É um processo que afetará também os profissionais que produzem conteúdos jornalísticos, de entretenimento, de serviços e de publicidade, bem como os que administram as emissoras. Não se abalarão apenas as empresas radiofônicas comerciais, cujo faturamento é garantido pelos anunciantes, mas também as emissoras educativas e comunitárias, que dispõem de menos recursos para realizar uma passagem adequada para o sistema digital.




  Em “O rádio e as formas do seu uso no início do século XXI: uma abordagem histórica”, Luiz Artur Ferraretto resgata um pouco da história do rádio no Brasil, desde as primeiras iniciativas dos anos 1920. O autor registra as experiências pioneiras, mescladas de idealismo elitista e amadorismo, aponta a convivência de diferentes tipos de radiotransmissão entre seus entusiastas, como radioamadorismo e radiotelegrafia, e as transformações cognitivas havidas desde os programas de auditório e radionovelas, que inseriram literalmente o veículo na cultura de massa.




  Ferraretto destaca o início da transformação do rádio em negócio, com a ascensão e efetiva capitalização dos grandes conglomerados midiáticos. Mostra o processo de convergência, que se desenrola desde os anos 1990, com a digitalização gradual dos meios, um processo que introduz continuamente novos elementos que afetam tanto o mercado quanto o modo de se pensar e gerir a comunicação. Por fim, avalia que a força das manifestações comunitárias e locais poderá ser beneficiada pelas novas tecnologias e pelo caráter de personalização e autonomia dos receptores, que flexibilizam o conteúdo que captam e selecionam.




  Takashi Tome, em “Analógico versus digital: expectativas e limitações”, explica os termos e os conceitos das tecnologias emergentes e desvenda os diferentes sistemas digitais de radiodifusão terrestre: Iboc, DRM, DAB, ISDB, DMB. Também ressalta as potencialidades e as limitações de cada um, além de considerar duas novas modalidades de transmissão – via satélite e pela própria internet – e desdobrar as possibilidades do meio, como a multiprogramação.




  Em alguns exercícios de prospecção, Tome desenha cenários para a futura utilização e a concepção do rádio, projeta sua integração com outras mídias e o desenvolvimento de alguns dispositivos que poderão otimizar o veículo. Além disso, contesta alguns mitos da reprodução digital, tida como absolutamente superior às precursoras analógicas. O autor problematiza algumas questões em torno das limitações técnicas que os transmissores digitais sofrerão enquanto coexistirem com os analógicos e propõe as soluções possíveis.




  Se a tecnologia digital traz em si promessas de revolucionar o rádio, seu uso e o direcionamento que se dará às ferramentas disponíveis serão orientados por valores culturais e impulsionarão novos formatos de programação e linguagem. Em “Promessas de mudanças na programação e na linguagem das emissoras digitalizadas”, Nélia Del Bianco discute funcionalidades como som digital, receptor inteligente e multiprogramação. A pesquisadora avalia que, para ser de fato inovador, o rádio digital dependerá fortemente da diversificação e integração de seus conteúdos com outras plataformas; para isso, seus formatos e linguagens terão de ser repensados em função da forte tendência de hipersegmentação e hiperespecialização, que poderá predominar após a digitalização.




  Além de metamorfoses técnicas e cognitivas, a implantação do sistema de transmissão digital promoverá profundas transformações no mercado de produção e circulação dos conteúdos, ou seja, em sua cadeia de valor, o que também terá consequências na padronização de equipamentos e poderá incluir novos atores no mercado da radiofonia. Antônio Francisco Magnoni, em “Projeções sobre o rádio digital brasileiro”, resume o cenário atual e discute as possibilidades que o novo sistema trará para a cadeia, além dos nós de produção, programação, distribuição e consumo de conteúdos. Dependendo dos padrões adotados e das funcionalidades contempladas e exigidas, porém, poderão ser incluídos os operadores de rede para sistemas de transmissão internos ou externos às emissoras, alterando a própria concepção do sinal e dos dados, que não serão mais transmitidos como fluxo, mas como pacotes de conteúdo.




  Juliano Maurício de Carvalho e Octavio Penna Pieranti discutem, em “Regulação do rádio digital: princípios e desafios”, as variáveis de tecnologia e mercado envolvidas no processo e os pontos que a lei deverá considerar para que o rádio seja mantido como bem público vinculado aos interesses nacionais, em vez de circunscrever-se ao predomínio privado. Os dois autores tomaram como referência a carta endereçada ao Ministério das Comunicações, com as propostas elaboradas por pesquisadores do Núcleo de Pesquisa de Rádio e Mídia Sonora, da Intercom, pedindo a criação de um Comitê de Assessoramento Científico para acompanhar o processo de implantação do rádio digital no país. Eles resgatam a história da legislação do rádio desde sua implantação no Brasil, incluindo os parâmetros para sua regulação técnica. Discutem, então, as necessidades do momento atual, que envolve tópicos como pluralismo, tecnologia não proprietária e a convergência de mídias, questões que mobilizam diversos interesses políticos e econômicos.




  Em “Para além dos clichês: o Brasil e o contexto internacional da radiodifusão digital”, Sonia Virgínia Moreira estabelece um diálogo entre a migração do sistema de transmissão radiofônica no Brasil e os processos já concluídos ou em andamento em outros países, como Canadá, Japão, Malásia e China (Hong Kong), apresentando as razões para o sucesso ou insucesso de algumas iniciativas, com foco na radiodifusão de caráter público. A autora traça seu raciocínio a partir de um ponto polêmico: a inexistência de qualquer sistema de mídia brasileiro, em qualquer ponto da história do país, que pudesse ser, de fato, caracterizado como público, o que envolveria financiamento público e o atendimento a demandas particulares da população. Ela aponta, como o principal obstáculo para implantação nacional do rádio digital, a incipiente democratização da informação no Brasil.




  Ao pensar o rádio como criação cultural e a chegada do rádio digital como o advento de uma nova tecnologia intelectual, que poderá representar uma revolução comparável à do surgimento da escrita e de sua disseminação com a invenção da imprensa, Eduardo Meditsch aborda, em “A informação sonora na webemergência: sobre as possibilidades de um radiojornalismo digital na mídia e pós-mídia”, a necessidade de se repensar a utilização de mídias como televisão, internet e rádio, que não deverão mais ser vistas como domínios separados. O autor propõe a existência do rádio atrelada ao fluxo sonoro e às relações socioculturais que se estabelecem a partir dele, em vez de conceber um meio vinculado aos equipamentos que o propagam. Para Meditsch, as novas definições e propostas de rádio e da comunicação digital em si devem ser resolvidas antes da transição. Para ele, há o risco de o Brasil repetir o ocorrido em alguns países, onde o novo sistema não apresentou atrativos suficientes para convencer a população a adotá-lo em substituição ao analógico, o que consistiria no fracasso da migração.




  Em “A digitalização como repressão tecnológica: o impasse das rádios comunitárias”, Adilson Vaz Cabral Filho avalia como o processo de implantação do rádio digital, que depende dos rumos e dos subsídios definidos pelo poder público, pode se tornar um instrumento de asfixia das emissoras comunitárias, criminalizadas diante da sociedade. O pesquisador expõe a insegurança, vivida pelas equipes dessas rádios, em relação à continuidade de suas atividades, uma vez que constantemente precisam reafirmar sua legitimidade, legal e publicamente, e sob a oposição cerrada dos representantes da grande mídia. Desse modo, na visão do autor, o debate regulatório deveria contemplar a sustentabilidade dessas emissoras no período de migração para o sistema digital e também a ampliação do dial para garantir espaço para mais iniciativas.




  Clóvis Reis mensura, em “Impactos da digitalização na propaganda radiofônica”, as mudanças que a publicidade deve implementar de modo a aproveitar melhor os recursos e oportunidades oferecidos pelo rádio digital, agregando, por exemplo, texto e imagem ao tradicional broadcasting audiofônico, que poderá passar por uma revitalização no veículo ao melhorar sua qualidade sonora e área de cobertura. Para o autor, haverá transformações que contemplem outros elementos e formatos de anúncio, constituindo um novo modelo de negócio, que abrange desde a interação com a audiência ao aproveitamento de recursos como o GPS.




  Por fim, Ana Carolina Almeida e Antônio Francisco Magnoni apresentam, em “Rádio e internet: recursos proporcionados pela web ao radiojornalismo”, um estudo sobre a relação internet e rádio, baseado em pesquisas bibliográficas e em quinze dias de análise das páginas virtuais de cinco rádios (BandNews FM, Jovem Pan, Eldorado, CBN e Rádio Bandeirantes) na internet. Os pesquisadores observaram os indicadores de presença e os possíveis efeitos dos novos fenômenos comunicativos derivados das novas tecnologias digitais, estudando a ocorrência de multimidialidade e institucionalidade, as tendências de aprofundamento da informação jornalística, a interatividade, a importância da memória para o armazenamento e recuperação de informações e a personalização ou recepção individualizada de conteúdos.




  [1] “Governo anuncia criação do sistema de rádio digital brasileiro”, disponível em http://www.mc.gov.br/noticias-do-site/. Acessado em 6-6-2010.




  O rádio e as formas do seu uso no início do século XXI: uma abordagem histórica[1]





  Luiz Artur Ferraretto




  “A televisão matará o rádio?” Denotando preocupação semelhante, questões como esta – formulada em janeiro de 1959, pela Revista do Rádio –[2] têm marcado a trajetória da indústria de radiodifusão sonora desde que a pioneira TV Tupi-Difusora preparava-se para lançar seu sinal ao ar, intenção concretizada em 18 de setembro de 1950. Nestas seis décadas, a preocupação com o futuro do rádio cresce à medida que o veículo perde, primeiro, o protagonismo exercido até então e, em seguida, cada vez mais anunciantes. De fato, desde o início dos anos 1950, quando detinha 40% das verbas publicitárias, até a virada para os anos 1960, período em que a televisão já registra 24% dos investimentos, um ponto percentual acima do conjunto das emissoras de rádio, o meio enfrenta uma situação na qual teve de se reinventar constantemente.[3] Ano a ano, sua participação no mercado reduziu-se até uma estabilização nada confortável em torno de 4%.[4] Se desta primeira grande crise sai, mesmo assim, consolidado como indústria cultural (graças à transistorização, à introdução da frequência modulada e à própria estruturação de uma sociedade de consumo), não existem ainda dados suficientes para antever como enfrentará as transformações que vêm por aí, depois de iniciada, na década de 1990, uma nova fase histórica influenciada pela disseminação da internet. Pode-se, no entanto, fazer algumas suposições com base em situações indicadas pela realidade das emissoras de rádio nestes primeiros anos do século XXI.




  No caso brasileiro, já vale, inclusive, a constatação de Mariano Cebrián Herreros[5] a respeito das formas tecnológicas de transmissão: a radiodifusão sonora não é mais, apenas, singular, havendo-se que insistir em uma concepção plural. Concepção que, acrescente-se ao verificado pelo catedrático da Universidad Complutense de Madrid, ganha mais pluralidade ainda se vista a partir de outros referenciais. Como ele afirma, há, do ponto de vista da irradiação, uma ampla gama de alternativas – nem todas, cabe observar, disponíveis no território nacional. Escuta-se rádio em ondas médias, tropicais e curtas ou em frequência modulada, mas, desde os anos 1990, o veículo também se amalgama à TV por assinatura, seja por cabo ou DTH (direct to home); ao satélite, em uma modalidade paga exclusivamente dedicada ao áudio ou em outra, gratuita, para captação, via antena parabólica, de sinais sem codificação de cadeias de emissoras em AM ou FM; e à internet, onde aparece com a rede mundial de computadores ora substituindo a função das antigas emissões em OC, ora oferecendo oportunidade para o surgimento das chamadas webradios ou, até mesmo, servindo de suporte a alternativas sonoras assincrônicas como o podcasting.[6] Tal pluralidade pode ser estendida aos modos de processamento de sinais, se analógico ou digital; à definição legal da emissora, se comercial, educativa ou comunitária; e ao conteúdo, se jornalismo, popular, musical, cultural, religioso… Enfim, vive-se uma realidade, para usar a expressão extremamente adequada de Valério Cruz Brittos, na qual prepondera a intensa multiplicidade da oferta.[7] Tudo, ainda, tendo-se de considerar estratégias empresariais de complementaridade entre meios diversos sob controle de um mesmo grupo econômico ou até aquela migração da própria audiência de uma mídia a outra na combinação de conteúdos, semelhantes ou não, proporcionada pela esfera comunicacional em que a sociedade humana se transformou.




  Ao final da primeira década do século XXI e sob a vigência da rede mundial de computadores, o rádio, com suas verbas publicitárias reduzidas em relação às de períodos anteriores, não parece, indicam os dados, ter cacife para suscitar preocupação tão forte quanto outrora, seja no público, seja no empresariado ou nos trabalhadores a ele relacionados. Na presença da internet e analisando publicações, especializadas ou não, editadas nos últimos anos pela chamada grande imprensa, sempre termômetros do senso comum, verifica-se desde a constatação do fim do rádio – pelo menos do rádio como se conhece hoje – a uma apreensão a respeito de uma indústria que lhe é correlata, a fonográfica.




  Assim, a revista estadunidense Wired, espécie de porta-voz do utopismo tecnológico, chegou a profetizar, em 2005: “The end of radio (as we know it)”.[8] E apregoou as novas possibilidades oferecidas pelo podcasting, o rádio DTH e as transmissões em sinal aberto com qualidade digital (HD radio, de high definition). Já revistas como as brasileiras Bizz, especializada em música, e Veja, tradicional publicação jornalística semanal, descreveram, por vezes, a nova diversidade, atestando a preocupação da indústria fonográfica com a ampla difusão dos arquivos de áudio através da rede mundial de computadores, com os reflexos desse processo em especial no segmento musical jovem das estações em frequência modulada e com os movimentos de aproximação da radiodifusão sonora em relação à telefonia e à internet.[9]




  Neste quadro de preocupações mais abrangente é que se advoga, aqui, a ampliação do entendimento do rádio para além das emissões eletromagnéticas, a fim de que abarque ou se aproxime das novas manifestações sonoras associadas à internet e de lançar algumas considerações a respeito da situação deste veículo de comunicação na primeira década do século XXI. Há, deste modo, dentro do âmbito do pensamento científico, a necessidade de superar, também, tanto pessimismos exagerados em relação ao velho rádio de sempre quanto otimismos algo deslumbrados a respeito das novas tecnologias.




  Antes, faz-se necessário situar como a radiodifusão sonora se desenvolveu e ingressou neste novo período. De fato, pretende-se aqui um exercício teórico que tem como base a constatação da vigência, desde o final do século XX, de uma fase de multiplicidade da oferta, retomando a descrição proposta por Valério Cruz Brittos[10] para a televisão e estendida por ele ao rádio. A partir deste referencial, vai-se pensar retroativamente, verificando quais características predominam e quais se alteram ao longo do tempo.




  1822: as primeiras transmissões




  A introdução do rádio no Brasil dá-se graças ao que Karl Marx já havia identificado, em Para a crítica da economia política, de 1859, como característica do sistema capitalista:




  Quanto mais desenvolvido o capital, quanto mais extenso é portanto o mercado em que circula, mercado que constitui a trajetória espacial de sua circulação, tanto mais tende simultaneamente a estender o mercado e a uma maior anulação do espaço através do tempo […] Aparece aqui a tendência universal do capital, que o diferencia de todas as formas anteriores de produção.[11]




  A mesma ideia já aparecia no Manifesto do Partido Comunista, publicado em 1848:




  A necessidade de um mercado em constante expansão para os seus produtos persegue a burguesia [em escritos posteriores, o termo “burguesia” é substituído por “capital” ou “capitalismo”] por todo o globo terrestre. Tem de se fixar em toda a parte, estabelecer-se em toda a parte, criar ligações em toda a parte.[12]




  Dentro desta lógica – a tendência inata do capitalismo à busca de mercados cada vez maiores, pendendo para a internacionalização de seus interesses –, ocorrem as primeiras demonstrações públicas, no Brasil, da tecnologia de transmissão do som a distância por ondas eletromagnéticas. O palco é a Feira-Exposição Mundial do Centenário da Independência, uma espécie de grande vitrina para incentivar o comércio com outros países. Os protagonistas: duas empresas dos Estados Unidos – a Westinghouse Electric and Manufacturing Company e a Western Electric Company – que, no dia 7 de setembro de 1922, apresentam aos brasileiros o que, no futuro, será conhecido como rádio. Cabe observar, aqui, a confusão ainda existente na época sobre os vários usos destes equipamentos. Se a Westinghouse, como registra José Ramos Tinhorão,[13] distribui receptores a personalidades cariocas e os instala em praças de Niterói, Petrópolis e São Paulo, a Western preocupa-se em negociar, junto ao governo federal, transmissores aptos à radiotelefonia e à radiotelegrafia, formas diversas de comunicação utilizando ondas eletromagnéticas que se sobrepõem naquele momento.




  Utilizando o espaço ocioso destes transmissores adquiridos pela União junto à Western, o Brasil entra, em definitivo, na era das comunicações eletrônicas, com o início das operações da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, em 1º de maio de 1923. Como ocorre, em geral, com as novas tecnologias, o rádio atua de início no âmbito da burguesia, mesmo que o idealismo de seus pioneiros – com destaque para Edgard Roquette-Pinto e Henrique Morize – cunhe, para a primeira emissora do país, o slogan “Trabalhar pela cultura dos que vivem em nossa terra e pelo progresso do Brasil”. Pretensão semelhante possui, então – e aparece claramente na sua própria denominação –, a Sociedade Rádio Educadora Paulista, a primeira emissora de São Paulo, que começa a transmitir em 30 de novembro de 1923. Símbolo desta época é também o Rádio Clube de Pernambuco,[14] fundado em Recife, no dia 6 de abril de 1919, que, como definem os seus estatutos, pretendia a montagem de uma estação experimental para o estudo das transmissões telegráficas e telefônicas sem fio. Conforme Renato Phaelante,[15] no início dos anos 1920, já ocorrem as primeiras emissões em caráter experimental, o que garantiria a precedência da iniciativa nordestina em relação às do centro do país.




  Havia semelhanças em todos estes clubes e sociedades de radiófilos, sem-filistas ou amadores da radiotelefonia – expressões da época aplicadas aos integrantes destas associações. São eles entusiastas com conhecimento da tecnologia radiofônica, outros ligados ao ensino e mesmo ao comércio, muitos mantendo boas relações com a classe política. Cada sócio tem de pagar, além da joia inicial, uma mensalidade, o que, constatada a inadimplência da maioria, será fatal para a sobrevivência destas agremiações. As transmissões ocorrem em geral à noite e em dias esparsos, sem continuidade entre um conteúdo e outro. Assim, à conferência científica seguem-se minutos de silêncio até que alguém, como em um sarau em uma típica casa burguesa, apresente talvez um número de piano ou de violão, podendo ocorrer mesmo a afinação do instrumento à frente do microfone. Predominando o idealismo associativo de elite, a atividade radiofônica caracteriza-se pela dose dominante de amadorismo. Os diletantes das associações radiodifusoras caracterizam bem esta definição. Há que se recordar, ainda, a relativa confusão a respeito dos vários tipos de transmissões às quais estes entusiastas dedicam-se a escutar: irradiações provenientes de embarcações (radiocomunicação), de particulares (radioamadorismo), de estações telegráficas (radiotelegrafia) e de sociedades ou clubes de radiófilos (as primeiras emissoras de rádio). Dessa visão inicial que não diferencia muito umas das outras, vai-se evoluir para a ideia de uma fonte sonora comunicando-se com diversos receptores simultaneamente. O uso da publicidade e a gradativa introdução das estações comerciais, por fim, vão deixar para trás o bem-intencionado e cultural associativismo de elite.




  O rádio como negócio




  O despertar para a possibilidade de obtenção de lucro dá-se no Rádio Clube do Brasil, fundado em 1º de junho de 1924 por Elba Dias. De acordo com Octavio Augusto Vampré,[16] a entidade foi a primeira do país a obter autorização do governo para transmitir anúncios, além de abrir espaços crescentes para artistas que começavam a se destacar na indústria fonográfica. Na sequência, surgem os programistas, radialistas pioneiros que arrendam espaço nas emissoras e se responsabilizam pela apresentação, pela produção e pela comercialização do conteúdo. Esse processo coincide com o advento, nas décadas de 1920 e 1930, de uma nova realidade econômica no Brasil, assim identificada por autores como Caio Prado Júnior:




  O progresso desta nova economia em germinação é condicionado sobretudo pela constituição e ampliação de um mercado interno, isto é, o desenvolvimento do fator consumo, praticamente imponderável no conjunto do sistema anterior, em que prevalece o elemento produção. Concorre para isto, em primeiro lugar, o crescimento da população e a elevação do seu padrão de vida, de suas exigências e necessidades.[17]




  Com as transformações em voga após a Revolução de 30, o rádio passa a aparecer como o canal mais abrangente e fácil para atingir, primeiro, a classe média ascendente e depois, de modo amplo, o restante da população, seja com interesses econômicos, seja com finalidade política. No que diz respeito a esta última, há um ensaio durante a campanha que opõe a postulação presidencial de Getúlio Vargas à de Júlio Prestes, estratégia repetida, na sequência, quando os partidários da Aliança Liberal levantam-se em armas contra o governo de Washington Luís e a vitória de seu candidato. De um lado, a Rádio Sociedade Gaúcha, em Porto Alegre, difunde discursos e mensagens da oposição, enquanto a Educadora faz o mesmo na cidade de São Paulo em relação à situação. Com mais força ainda, esta utilização, incluindo também a paulistana Record, repete-se em 1932, na denominada Revolução Constitucionalista. No mesmo ano, um pouco antes, em 1º de março, o Decreto nº 21.111 regulamenta a publicidade radiofônica.




  É neste contexto que começa a se constituir o rádio como negócio, oferecendo um conteúdo – a programação – financiado pelos reclames – que, por sua vez, ocupam local central no processo de acumulação, dada a dependência do círculo mercantil-capitalista em relação à comunicação empresa-consumidor viabilizada à época pelo novo veículo. Ramón Zallo define bem esta relação:




  Nos sistemas comerciais tradicionais, o meio de comunicação assume o papel de agente comercial dos anunciantes, ou seja, uma função que faz parte do dispositivo de marketing das empresas. Os meios comerciais de comunicação de massa podem existir por serem, simultaneamente, uma área produtiva autônoma de programas e emissões, e um dispositivo do ciclo de circulação de mercadorias das empresas compradoras de espaço.[18]




  Com a conformação do rádio espetáculo no início dos anos 1930, a partir do trabalho de César Ladeira, primeiro na Record, de São Paulo, e depois na Mayrink Veiga, no Rio de Janeiro, criam-se as possibilidades concretas para que o veículo atenda às necessidades de divulgação de produtos e serviços de terceiros. A ele, Gisela Swetlana Ortriwano[19] atribui a criação do elenco exclusivo e remunerado – base da profissionalização do meio, que irá permitir o surgimento dos programas de auditório, dos programas humorísticos e das novelas, principais conteúdos para o mercado anunciante da época. Os indícios levam a crer, como o faz Antonio Pedro Tota, que a compra da Record, em 1931, por um grupo integrado por Paulo Machado de Carvalho, permite à estação “estruturar-se como uma moderna empresa de comunicação, acompanhando o processo geral de transformações que caracterizou o Brasil dos primeiros anos da década de 1930”.[20]




  O rádio vive, na época, uma dupla situação: possui um esboço de mercadoria – que é a sua programação – e ao mesmo tempo serve de suporte para a divulgação de anúncios de outros setores da atividade econômica. O ouvinte, ao receber o produto básico do veículo – seus programas –, consome junto as mensagens publicitárias e, adquirindo o anunciado, acaba por, de forma indireta, sustentar a emissora, dependente da verba publicitária, sua fonte de recursos, única em tese. Isso em tese, porque na situação brasileira o Estado aparece, não raro, como financiador de empreendimentos e pode, ainda, intervir diretamente, como quando encampa, no ano de 1941, a Nacional, do Rio de Janeiro, espécie de emissora estatal com publicidade privada e, a partir daí, graças aos recursos gerados por esta fórmula, grande fenômeno de audiência em todo o país.




  A situação da Nacional vai ao encontro de uma observação de Zallo,[21] exemplificando-a ao extremo. Usando como base a visão marxista da estrutura social, mas refutando-a em parte, o pesquisador espanhol destaca a dupla inserção das indústrias culturais, que fazem parte tanto da infraestrutura econômica, por englobarem forças produtivas e relações de produção, como da superestrutura, ao exercerem papel importante nas sociedades política e civil. Embora houvesse espaços contra-hegemônicos, é possível observar o papel desempenhado pela Nacional na sociedade. Como bem o demonstrou Miriam Goldfeder,[22] a emissora serve à manutenção e reprodução da estrutura social, admitindo, nos auditórios e fãs-clube, um espaço mínimo de participação do público. Na sociedade civil, mas não exclusivamente nela, as novelas apresentam modelos socialmente aceitos, os programas humorísticos fazem rir do pretensamente condenado e os programas de auditório trazem artistas como metas comportamentais a serem atingidas. Em nível político, à época da encampação, vive-se a dicotomia de uma ditadura de inspiração positivista – o Estado Novo – que se inclina para os Estados Unidos, uma democracia de cunho liberal. É da América do Norte que, pela programação radiofônica, pela publicidade e pelo cinema, chegam também novos padrões de consumo.




  No setor privado, dominam então empresários como Assis Chateaubriand, dos Diários e Emissoras Associados, e Paulo Machado de Carvalho, da Record. Na década seguinte, entram na cena radiofônica as famílias Saad, em São Paulo, e Marinho, no Rio de Janeiro. A maioria desses gestores caracteriza-se como capitães de indústria, na definição de Renato Ortiz,[23] usando a expressão de Fernando Henrique Cardoso[24] para identificar os dirigentes industriais que se pautam pela obtenção de favores governamentais para a manutenção de seus negócios. É Chateaubriand, no entanto, que o mesmo autor define como “tipo ideal do capitão de indústria”:[25] o dono dos Associados fundamenta a realização dos seus empreendimentos em acordos políticos, guiando-se mais por sua própria experiência e/ou instinto do que pelo cálculo racional das possibilidades do mercado. De outra parte, como fazem os capitães de indústria, de modo geral vê o Estado a partir de uma posição ambígua: ao mesmo tempo em que defende a iniciativa privada contra a intervenção do poder público, Chateaubriand tem consciência da necessidade de grandes quantias de capital para o crescimento dos seus negócios – quantias cuja fonte mais abundante na situação brasileira de então é o Estado.




  Se, de um lado, o rádio transforma-se em negócio, de outro, ainda faltam requisitos para a sua estruturação como indústria cultural. Para justificar tal afirmativa, cabe retomar alguns aspectos desse conceito proposto por Theodor Wiesengrund-Adorno e Max Horkheimer. A existência de uma audiência massiva, tratada como objeto da indústria cultural – “um elemento de cálculo”, na expressão de Adorno –[26] e não como seu sujeito, constitui-se na primeira destas variáveis a serem analisadas. Para se compreender o papel do ouvinte e trazendo a problemática para o lado da economia política, é necessário traçar um paralelo com o que teoriza Dallas Smythe a respeito da TV, raciocínio, sem dúvida, válido para a radiodifusão sonora.[27] Conforme o professor canadense, o público é a forma da mercadoria constituída pelas comunicações produzidas para as massas e financiadas pelos anunciantes:




  Que é o que compram os anunciantes com seus gastos em publicidade? Como sólidos homens de negócio, não estão pagando inutilmente pela sua publicidade, nem lhes move o altruísmo. Sugiro que o que compram é o serviço de certos públicos, de especificações previsíveis, que haverão de prestar sua atenção em quantidades previsíveis e, em certos momentos, particulares para determinados meios particulares de comunicação (televisão, rádio, jornais, revistas, outdoors, impressos distribuídos pelo correio). Como coletividades, esses públicos são mercadorias. Como tais, são traficados nos mercados, por produtores e consumidores (estes últimos são os anunciantes). Tais mercados estabelecem seus preços, no modo habitual do capitalismo monopólico.[28]




  Na inexistência ou no desconhecimento deste produto, não se pode tratar o negócio rádio no patamar de indústria propriamente dita. Vale lembrar, como ilustração, que até o início dos anos 1960 a maioria dos aparelhos receptores – valvulados – é de grandes proporções e, para funcionar, precisa estar ligada à rede de energia elétrica. No Brasil de então, apenas 38,5% dos domicílios contam com este tipo de serviço, restringindo o acesso ao veículo e, como consequência óbvia, o número de ouvintes. Só a popularização dos receptores transistorizados portáteis – os radinhos a pilha – vai modificar esta situação.




  Outro aspecto importante apontado por Adorno e Horkheimer diz respeito à assimilação de formas industriais de organização do trabalho e de racionalização da produção, já presentes, mesmo que de modo embrionário, na contratação de elencos fixos e na distribuição de atividades por departamentos. Neste contexto, aparece gradativamente o incentivo à estruturação de um sistema de vedetes, baseado na divulgação de personalidades supostamente importantes – “tipos ideais da nova classe média”, na expressão de Adorno e Horkheimer –,[29] dando um caráter de aparente individualização ao que, de fato, se apresenta genérico e homogeneizado. Atrações de programas de auditório amparam-se, por vezes, no cinema e na indústria fonográfica, recebendo apoio na divulgação em jornais ligados às emissoras ou em publicações especializadas, sendo a mais notória de todas a Revista do Rádio. São trabalhados, desta maneira, como artistas de vulto, numa reprodução, dentro do imaginário tupiniquim, do star-system hollywoodiano.




  Por fim, Adorno e Horkheimer descrevem a orientação do conteúdo por uma motivação comercial em que a lógica do lucro suplanta a da arte, situação, obviamente, comum no rádio como negócio. Em vários pontos do país, no entanto, até os anos 1940, o mercado publicitário ainda engatinha. De pequenas proporções, é alimentado por verbas do comércio e da indústria local, além das (estas sim, significativas) grandes contas: o capital internacional que amplia sua presença no país durante e após a Segunda Guerra Mundial.




  Mesmo assim, baseado no espetáculo das novelas, nos humorísticos e nos programas de auditório, parece haver um esboço de indústria de radiodifusão sonora ao longo dos anos 1950 nas principais cidades brasileiras. Cabe, entretanto, neste particular, ter em mente a constatação de Ortiz, fundamental para compreensão da passagem à fase industrial:




  Seria difícil aplicar à sociedade brasileira deste período o conceito de indústria cultural introduzido por Adorno e Horkheimer. Evidentemente, as empresas culturais existentes buscavam expandir suas bases materiais, mas os obstáculos que se interpunham ao desenvolvimento do capitalismo brasileiro colocavam limites concretos para o crescimento de uma cultura popular de massa.[30]




  De fato, o que se tem é um rádio não mais caracterizado pelo amadorismo dos diletantes, já como negócio, mas, ainda, pelas próprias dificuldades do capitalismo brasileiro, sem condições de se constituir como indústria, em caráter massivo, de conteúdo. Isto altera-se apenas com a ascensão às formas monopólicas deste sistema econômico.




  O rádio na indústria cultural




  A ascensão do negócio radiofônico à categoria de indústria cultural está relacionada ao advento da sociedade de consumo, que coincide com o chamado milagre brasileiro, denominação ufanista para o período de crescimento econômico registrado entre 1967 e 1973. Dela fazem parte, além da classe dominante, indivíduos dos extratos B e C que recorrem, de modo crescente, ao crédito pessoal como forma de ampliar o poder de compra de seus salários, englobando, em 1970, conforme dados apresentados pelo publicitário Mauro Salles,[31] 30 milhões de consumidores em potencial concentrados nas principais cidades do país e no seu entorno, o equivalente, então, a 40% da população do Brasil.




  A chegada dos veículos de comunicação ao patamar de indústria cultural tem por antecedente remoto justamente uma situação envolvendo uma emissora de rádio. Em 1942, Auricélio Penteado, proprietário da Rádio Kosmos, de São Paulo, decide aplicar técnicas de pesquisa de audiência apreendidas de levantamentos semelhantes realizados por George Gallup nos Estados Unidos. A constatação estatística de que sua estação apresenta sérios problemas em termos de público vai levar o empresário a liderar um grupo que se cotiza na fundação, ainda naquele ano, do Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (Ibope), mais antiga e frequente fonte de referência a respeito deste, para usar a expressão de Adorno, “elemento de cálculo” fundamental para aferir resultados nas indústrias de comunicação de massa.




  Já a TV Tupi-Difusora, de São Paulo, inaugura, em 18 de setembro de 1950, o processo pelo qual a televisão absorve o espetáculo das novelas, dos humorísticos e dos programas de auditório, levando, com estas atrações, o público e os anunciantes. Desse ano até 1969, conforme dados da agência J. Walter Thompson,[32] a participação do rádio na divisão das verbas publicitárias cai de 40% para 13%, enquanto a da TV sobe de 1% para 43%, com a ultrapassagem de um meio pelo outro ocorrendo em 1960.




  Nos dez anos seguintes, a população urbana supera a rural, com 66% dos habitantes do país – ou 61,5 milhões de pessoas – concentrando-se em cidades ao final deste período. Nas regiões metropolitanas, surgem novas fatias de público, como as parcelas empobrecidas e marginalizadas, consequência do êxodo rural, e os estudantes secundaristas, vestibulandos e universitários das classes média e média alta, resultado do fenômeno representado pela ascensão da juventude ao status de categoria social. Estes fatores associados à disseminação das emissoras em FM, na virada para a década de 1980, com a posse de mais de uma estação por um mesmo grupo empresarial, lançam as bases da segmentação, assim descrita por William H. Honan:




  Uma vez que as empresas radiofônicas começaram a encarar o fato de que a televisão lhes havia usurpado seu posto como distribuidores de entretenimento geral para as massas, começaram a experimentar novos formatos e descobriram que, coletivamente, podiam abordar por fragmentos a seu público anterior, formulando fortes chamamentos a frações determinadas da população.[33]




  Fazendo valer as formulações teóricas de Smythe, as rádios, embasadas em uma nova realidade empresarial e econômica, passam assim a de fato oferecer, como produto aos anunciantes, percentuais de audiências mensurados cientificamente e especificados quantitativa e qualitativamente. Deste modo, quanto maior o número de ouvintes aferido – em geral, pelo Ibope – em um programa ou horário específico, tanto mais caro este custará ao anunciante. No plano econômico, como pano de fundo destas alterações, ocorre a superação do capitalismo liberal pelo monopólico, como descreve Paul Singer:




  O que distingue o capitalismo monopólico do da fase anterior – denominado de competitivo ou liberal – é antes de mais nada a mudança nas regras da competição. Nos mercados competitivos, numerosas empresas disputam a preferência dos compradores mediante preços mais baixos ou vantagens análogas, tais como prazos mais longos de pagamento, descontos, etc. Nos mercados monopólicos, a preferência dos compradores é disputada por pequeno número de grandes firmas mediante diferenciação dos produtos, prestígio da marca e publicidade. O público consumidor é persuadido de que a marca e a aparência do produto representam qualidade superior e, portanto, justificam o pagamento de um preço mais alto.[34]




  É, portanto, característica deste novo momento a conglomerização. Grupos articulam-se, deste modo, no campo da propriedade cruzada dos meios, controlando simultaneamente jornais, emissoras de rádio e/ou estações de TV. É o caso, por exemplo, das Organizações Globo (Rio de Janeiro) e da Rede Brasil Sul de Comunicação (Porto Alegre). Nos interstícios – os segmentos mais específicos – atuam algumas pequenas e médias empresas, cujo menor porte não impede, em casos determinados, o sucesso de seus empreendimentos na área de radiodifusão sonora. Do ponto de vista gerencial, as indústrias culturais vivem também o advento daqueles que Cardoso denomina de homens de empresa:




  Em oposição aos capitães de indústria e aos industriais tradicionais, os homens de empresa não têm mais a obsessão pelo lucro rápido e imediato obtido pela manipulação do mercado ou de favores oficiais, nem a obsessão pela exploração total e irracional do trabalho ou pelo controle usurário dos gastos. Metodização do trabalho, especialização de base tecnológica da produção, expectativa de lucros a prazos médios e espírito de concorrência são as características básicas das preocupações dos homens de empresa.[35]




  O negócio radiofônico beneficia-se, ainda, de algumas consequências do regime militar imposto em 1964. É assim com o milagre brasileiro e com investimentos em infraestrutura – por exemplo, a criação da Empresa Brasileira de Telecomunicações (Embratel), que interliga o país via satélite – ou com o incentivo à instalação de emissoras em frequência modulada. Em sentido contrário, a repressão política retarda o desenvolvimento do radiojornalismo.




  Já segmentado, de 1980 até 2000 o rádio registra uma queda de 8,1% para 4,9% na sua participação no bolo publicitário. Em paralelo, a televisão aberta absorve, no ano 2000, mais da metade do total: 56,1%.[36] Procurando antepor-se a esta situação, a formação de redes de emissoras operando via satélite constitui-se, nas últimas décadas, em uma das tendências do mercado radiofônico.




  A convergência das tecnologias




  Na última década do século XX, como assinalou na época Murilo César Ramos, a convergência das tecnologias tradicionais – os meios de comunicação de massa existentes e a telefonia fixa – com as inovações então recém-introduzidas no país – a TV por assinatura, a telefonia móvel e a internet – constitui-se no “fato mais significativo, do ponto de vista da economia política dos meios de comunicação”.[37] Dos anos 1990 até a atualidade, isto, de fato, transcende o meramente técnico, adquirindo abrangência, entre outros aspectos passíveis de destaque, econômica e comunicacional. Neste período, as manifestações radiofônicas vão ultrapassar o significado da indústria cultural já instituída e estruturada como tal. Passam a englobar experiências em nível comunitário, nas emissoras locais de curtíssimo alcance, quase personalizadas, nas web-radios, nos podcastings ou nos serviços de música por estilo em portais dos provedores de internet, alternativas que se mesclam também entre si, tudo de certo modo afirmando uma espécie de “a cada ouvinte a sua própria estação de rádio”.




  Há, portanto, um amplo quadro de possibilidades de miscigenação entre o que antes parecia ser definido com base em limites claros e precisos. Um exemplo: uma emissora de curto alcance hertziano, caracterizada como comunitária, pode ganhar o mundo via internet e, até mesmo, oferecer parte dos conteúdos irradiados em podcasting. Entretanto, dadas as particularidades do processo legal, talvez exista de fato, sem estar totalmente sancionada pelo Estado. Mesmo sem oferecer arquivos para acesso posterior à sua irradiação, a estação mantida pela Associação Cultural Rádio Comunidade FM de Pelotas, no Rio Grande do Sul, exemplifica bem esta situação. A entidade, fruto de uma articulação inicial de sindicatos ligados à Central Única dos Trabalhadores, existe como tal desde 1999 e solicitou já naquela época a outorga governamental, ainda não atribuída em abril de 2007. Usando o nome fantasia RádioCOM, a associação transmite no âmbito local, em frequência modulada nos 104,5 MHz, e pode ser ouvida pela internet, com o software Winamp.




  Situações como esta exemplificam a existência de um rádio para além do meramente hertziano, como já observara Brittos ao enquadrar o veículo nas suas proposições a respeito da multiplicidade de oferta. Cabe, então, avançar em relação ao que o pesquisador da Universidade do Vale do Rio dos Sinos propõe a respeito da televisão[38] e também, com intensidade menor, mas com adequada propriedade, do rádio.[39]




  Verificam-se, nesta linha de raciocínio, indícios da passagem de uma lógica de oferta a uma lógica de demanda – por exemplo, quando uma emissora mantém em simultaneidade, via chat, um debate paralelo a respeito dos conteúdos levados ao ar ou mesmo da escolha deste ou daquele entrevistado, como é o caso do programa Notícias da Manhã da Rádio CBN Diário, de Florianópolis. Ocorrem manifestações de transição do modelo de comunicação ponto-massa (o de todas as estações existentes, sejam comerciais, educativas ou comunitárias) para o ponto-ponto, próprio dos conteúdos oferecidos em podcasting, que comprovam por si só a – em alguns casos, como na maioria das emissoras comerciais, ainda latente – flexibilização no consumo de conteúdos sonoros. O rádio e seus correlatos vão assim ao encontro, além dos computadores pessoais, de mesa ou notebooks, via novos aparatos tecnológicos (palm tops, iPods, iPhones…), de uma maior interatividade entre o ser humano e a máquina.




  Fora isto, como observa Brittos a partir de Juan Carlos Miguel de Bustos,[40] pode-se dizer que há, como verificado com a TV, uma sinergia do rádio com outros meios dentro de um mesmo grupo empresarial. Nos grandes conglomerados, de fato, por exemplo, a produção informativa de um tipo de veículo acaba por alimentar o noticiário de outro, enquanto o próprio profissional pode desdobrar-se entre os vários media operados por uma determinada empresa.
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